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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é fruto de uma jornada acadêmica pessoalmente transformadora, é o resultado da participação no Programa Nacional de Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia e Inovação (PROFNIT), cursado no ponto focal da Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Assim, esta obra foi elaborada a partir de nossa dissertação de conclusão do mestrado, com a pretensão de abordar alguns dos temas mais relevantes do mundo contemporâneo.




    Antes de seguirmos, impõe-se a este autor, formado em Direito e com dez anos de atuação profissional como advogado da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), a obrigação de reconhecer que, apesar de escrito a uma só mão, este livro carrega a valiosa e plural contribuição de professores, colegas de sala de aula e outros acadêmicos. Em congressos, seminários, aulas, artigos compartilhados e mesmo em conversas singelas, fomos sistematicamente provocados a enxergar a inovação e os problemas que cercam este fenômeno sob diferentes perspectivas.




    É merecido o registro de que o Programa de Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia e Inovação, ao admitir em seu corpo discente alunos dos mais diversos campos de atuação profissional, com variadas formações acadêmicas, conduzidos sob a batuta de professores com igual diversidade, todos unidos na mesma travessia, sob um objetivo comum de compreender e propor soluções para um mesmo fenômeno, a inovação tecnológica, conseguiu criar uma ambiente de aprendizado único, formando verdadeiros entusiastas da inovação.




    Toda essa experiência acadêmica marcou este autor de uma maneira singular e nos permitiu entregar esta obra a você, caro leitor. Aqui, você compartilhará conosco o esforço empreendido no sentido de compreender o fenômeno investigado de uma forma ampla, para além de uma visão jurídico-normativa ou meramente econômica. Buscamos, portanto, realizar uma abordagem multidisciplinar acerca de elementos transversais, analisando o “Desenvolvimento”, a “Inovação”, o “Estado” e os “Incentivos Fiscais”, a fim de compreender como os incentivos fiscais se tornaram a principal ferramenta de fomento à inovação no mundo contemporâneo.
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    1 INTRODUÇÃO




    “No caso do Brasil, o que nos interessa não é a ciência em si, mas a relevância da investigação científica para decifrar esse teorema apaixonante que é a construção deste país continental.” (FURTADO, 2003, p. 487)




    Ao atribuir à presente obra o título “Desenvolvimento, Estado, Inovação e Incentivos Fiscais”, é preciso deixar claro que, se tomada apenas a análise isolada de cada um dos termos expressos no título, esta obra já demandaria um inesgotável esforço de investigação científica, fato a ser agravado consideravelmente se a análise em questão pretender adentrar mais profundamente em temas afins, como economia, políticas públicas, ciência e tecnologia, direito, tributação, gasto público e outros tantos indiretamente aludidos pelo título.




    Diante de tamanha amplitude, cabe a advertência de que esta obra não possui a pretensão de esgotar a análise do assunto. Ao reunir sob o mesmo título os termos “desenvolvimento”, “Estado”, “inovação” e “incentivos fiscais”, o que se busca é compreender como se estabelecem as relações entre temas que se constituem, respectivamente, em objetivo, sujeito, meio e instrumento. Em outras palavras, pretende-se compreender como o incentivo fiscal (instrumento) se tornou a forma mais utilizada pelo Estado (sujeito1) para, mediante a inovação (meio), atingir um patamar mais elevado de desenvolvimento (objetivo).




    A fórmula descrita na sentença acima reproduzida é uma prática repetida à exaustão pelos mais diversos países ao redor do mundo, sejam eles desenvolvidos, subdesenvolvidos ou em transição, cujos governos têm transformado o uso de incentivos fiscais em uma das principais ferramentas de políticas públicas de desenvolvimento baseadas em inovação. A disseminação em larga escala desse instrumento fica evidente quando se observam os dados fornecidos pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE.




    Os Incentivos Fiscais à P&D tornaram-se o maior instrumento para promoção de P&D empresarial na OECD e nas economias parceiras. Governos em vários países buscam promover o investimento em P&D na economia pela concessão de tratamento fiscal privilegiado para despesas voluntárias com P&D, especialmente aquelas realizadas por empresas. De fato, em 2017, 30 dos 35 países membros da OECD, 21 de 28 países membros da UE e outros tantos países não integrantes da OECD proporcionaram benefícios fiscais para despesas com P&D. (OECD, 2018, p. 5, tradução própria)




    Parte desse cenário é explicado pelo fato de que, na atual economia, a inovação – alimentada pelo aumento e difusão do conhecimento, pelo progresso da ciência e tecnologia e por uma crescente demanda de novos produtos e serviços – tem se tornado essencial tanto ao desempenho econômico quanto ao bem-estar social dos países (BOX, 2009, p. 7), constituindo-se, assim, na grande via para se alcançar o desenvolvimento, apesar de não se desconhecer as dificuldades em trilhar esse caminho.




    A disseminação do uso de incentivos fiscais à inovação, além de apontar na direção de uma forte relação entre inovação e desenvolvimento, também parece indicar a efetividade desse instrumento como ferramenta de estímulo ao comportamento de agentes econômicos, promovendo mais engajamento em atividades de inovação. Mais ainda, o emprego desse instrumento parece apontar em direção à existência de retornos econômicos e sociais resultantes de sua utilização.




    Todos os fatores anteriormente aludidos são comumente utilizados para justificar o uso de incentivos fiscais à inovação. Tais justificativas, entretanto, limitam-se a enxergar apenas uma parte do fenômeno analisado, ficando presas numa visão mecanicista linear de causa e efeito. De fato, são apontados como causas para o fenômeno analisado tão somente os resultados positivos gerados pelo emprego de incentivos fiscais ou ainda os obstáculos que esta ferramenta visa enfrentar, as dificuldades inerentes ao processo de inovação. Tais justificativas, embora não sejam equivocadas, ficam longe de fornecer uma compreensão mais profunda acerca de como esse fenômeno se tornou tão amplamente difundido.




    Em busca de uma visão mais ampla do fenômeno estudado, parece mais acertado afirmar que os incentivos fiscais à inovação são fruto da ação simultânea de causas próximas, intrínsecas ao processo de inovação – decorrentes da tentativa de superação de obstáculos próprios a esse processo, como a existência de riscos excessivos, elevada demanda de recursos financeiros, escassez de financiamento adequado, dificuldade para apropriação do conhecimento produzido, dentre outros2 –, e causas remotas, extrínsecas ao processo de inovação – aqui incluídas questões históricas, sociais, econômicas e institucionais.




    Tanto as causas próximas quanto as causas remotas para utilização de incentivos fiscais à inovação possuem inegável relevância para investigação científica, mas, em razão de serem mais negligenciadas, na presente obra nos deteremos a estudar aquelas causas aqui denominadas de “remotas”. Para tanto, iremos nos valer da chamada “teoria dos sistemas”, a qual possui um conjunto de ferramentas de investigação mais apropriada à análise das relações complexas que se estabelecem entre “desenvolvimento”, “inovação”, “Estado” e “incentivos fiscais”, isso de um ponto de vista multidisciplinar que baliza a elaboração do presente trabalho.




    Dito isso, é importante também ressaltar que as relações investigadas entre “desenvolvimento”, “inovação”, “Estado” e “incentivos fiscais” não ocorrem apenas em um plano linear de causa e efeito. Isso significa que, se em um primeiro momento um dado observador seja levado a considerar que um desses elementos aqui analisados deu causa ou justificou o seguinte, logo em seguida este será compelido a reconhecer que, em uma perspectiva histórica, a relação de causa e efeito se inverte, tantas vezes quanto consiga observar.




    Esse entrelaçamento entre causa e efeito, entre inovação, desenvolvimento e o surgimento/aperfeiçoamento de institutos e instituições sociais dá origem a uma relação de mútua dependência entre eles. Pode-se até mesmo afirmar que os elementos aqui estudados são uma parte exuberante da construção do sistema social moderno – inclusive do sistema econômico e jurídico. Nesse sentido, em brilhante narrativa realizada por Bresser-Pereira (2004, p. 6), é possível verificar como o progresso técnico e a inovação, em dado momento histórico, possibilitaram a formação do Estado moderno.




    [...] foi só com a revolução industrial, caracterizada pela aceleração do progresso técnico, que o investimento se transformou em uma condição de sobrevivência dos empresários. A partir daí o aumento da produtividade, ou, mais amplamente, a inovação tornava-se o meio racional e necessário para a realização de lucros. E foi só a partir daí, com o investimento incorporando progresso técnico, que foi possível que o crescimento da produção passasse a superar sistematicamente o aumento da população. Para isto, porém, foi preciso, entre a revolução comercial e a industrial, desenvolver um grande e complexo número de instituições, inclusive um mercado nacional, que se consubstanciaram na formação dos Estado-nação.




    No mundo contemporâneo, longe de perder importância, a relação entre Estado, economia e a ideia de desenvolvimento mantém em pé e faz funcionar todo o sistema social global. De olho nisso, com o auxílio da teoria dos sistemas, buscar-se-á aprofundar a análise das relações entre “desenvolvimento”, “inovação”, “Estado” e “incentivos fiscais”, a fim de entender como este último elemento se tornou o principal instrumento de estímulo à inovação empregado pelos mais diversos Estados ao redor do mundo.




    Para tanto, o presente trabalho tomará como ponto de partida, em seu segundo capítulo, um breve apanhado acerca da teoria dos sistemas, que servirá de base metodológica, a partir da qual será possível empreender a análise acerca do objeto de estudo, o qual possui natureza complexa e multidisciplinar. Após, no terceiro capítulo, analisaremos a figura do desenvolvimento, uma ideia que hoje se confunde com a grande promessa da era moderna, da qual se esperava a construção de um estado de bem-estar social, erigido a partir de uma economia próspera e includente, sob a tutela do Estado.




    Em seguida, no quarto capítulo, abordar-se-á a inovação, enquanto caminho para o desenvolvimento, como uma força capaz de criar novos tipos de ordem social, de modificar o status quo das relações econômicas vigentes, de alterar o modo como se produz, aquilo que se consome, a forma como se trabalha, as interações entre as pessoas, além de outros sem-número de repercussões sobre todos os sistemas sociais, incluindo o político, o econômico e o jurídico (MOLINARO e SARLET, 2015, p. 87).3




    Longe de ser um exagero, ressaltar a capacidade da inovação em transformar a realidade significa apenas destacar um fato de simples constatação, o qual é passível de ser observado por meio de um longínquo e importante exemplo, a invenção da agricultura. De fato, essa importante inovação foi responsável por inaugurar uma novo modo de vida, tornando possível ao homem abandonar a vida nômade para se fixar à terra. As pessoas passaram, então, a viver em grupos maiores, dando lugar a uma nova forma de organização social, a qual teria, entre os seus principais desdobramentos, a criação do Estado – tema do quinto capítulo. A humanidade colocava-se, graças à confluência dos elementos aqui tratados e diversos outros, na direção da civilização que conhecemos hoje.




    Mais de 10 mil anos após o homem dominar o cultivo da terra, implementando de forma continuada novas formas de organização social, hoje é o Estado que pretende incentivar aquilo que indiretamente lhe deu causa, ou seja, busca incentivar a inovação, fazendo-o, dentre outros meios, mediante incentivos fiscais, tema do sexto capítulo. Demonstraremos, assim, como essa ferramenta se tornou verdadeira faceta do Estado fiscal moderno e um dos meios mais efetivos de exercício do seu poder, sendo empregada na busca da consecução de um dos seus maiores objetivos – aquele que passou a justificar sua própria existência –, a busca da realização da ideia de desenvolvimento.




    Realizada essa pequena explanação inicial, cumpre, a partir de então, aprofundar a análise sobre a relação aqui investigada, cujos elementos são o “desenvolvimento”, a “inovação”, o “Estado” e os “incentivos fiscais”. Buscar-se-á, assim, compreender como essa relação se tonou cada vez mais presente nesta “era do conhecimento”, uma época em que, com assustadora velocidade, como bem exposto por Toffler (1980, p. 24), a humanidade “enfrenta a sublevação social e reestruturação criativa mais profundas de todos os tempos”, sendo, mais do que nunca, essencial compreender a relação entre os elementos estudados para entender esta nova realidade que se descortina diante dos olhos de todos.




    




    

      

        1 O Estado na verdade parece possuir duplo papel nessa relação, sendo simultaneamente sujeito e meio. É sujeito à medida que é dotado de capacidade de agir por meio de uma vontade própria, a qual se distingue da vontade de seus cidadãos individualmente considerados, mas também se apresenta como meio, tendo em vista o fato de ser uma instituição voltada a instrumentalizar as ideias de ordem, justiça e bem-estar social.


      




      

        2 Salerno e Kubota (2008, p. 28) apontam que pesquisa sobre o comportamento de empresas brasileiras revelou que os principais fatores que as afastam da atividade de inovação são riscos econômicos, elevados custos e escassez de fontes de financiamento apropriadas.


      




      

        3 Frente à importância do tema, é pertinente reproduzir textualmente Molinaro e Sarlet (2015, p. 87), os quais afirmam que: “É preciso, portanto, ter presente que a tecnologia não constitui simplesmente uma metódica e um instrumento de produção independente e de autorregulação sobre o mundo natural ou cultural, porém uma instituição de dinâmica social dedicada a criar uma ordem social e epistemológica na moderna sociedade democrática. Como uma instituição social está implexa com o Direito, que, por sua vez, motiva o conhecimento científico adequado para regular uma determinada situação ou resolver uma disputa legal”.


      


    


  




  

    2 UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR, À LUZ DA TEORIA DOS SISTEMAS




    A investigação proposta na presente obra, que aborda o uso de incentivos fiscais (instrumento) pelo Estado (sujeito) para, mediante a inovação (meio), atingir um patamar mais elevado de desenvolvimento (objetivo), volta-se sobre um objeto de estudo de natureza transversal que demanda uma abordagem multidisciplinar. Note-se que defender a necessidade de uma abordagem mais ampla – multidisciplinar – não diminui a importância de outras análises mais restritas, realizadas no âmbito da ciência do direito4, da economia ou das finanças, as quais, com recortes metodológicos que lhe são próprios, entregam valiosos dados acerca do fenômeno aqui estudado.




    Ao se defender a necessidade de uma análise multidisciplinar, pretende-se na verdade fugir de certos rigores metodológicos, os quais servem a uma ciência compartimentada, mas que, por vezes, não se mostram suficientes e adequados a uma compreensão mais completa de certos objetos de estudo. A referida afirmação é válida não apenas para o fenômeno aqui estudado, que investigará a relação entre “desenvolvimento”, “Estado”, “inovação” e “incentivos fiscais”, mas também para cada um desses elementos, os quais, mesmo isoladamente considerados, já se mostram transversais e multidisciplinares o suficiente, a ponto de requererem maior aproximação entre as ciências sociais.




    Não por acaso, Furtado (1979, p. 197), referindo-se a apenas uma das partes da relação investigada na presente obra, apontou como a análise da ideia do desenvolvimento, por si só, contribuiu para aproximar as diferentes ciências sociais.




    A idéia de desenvolvimento, referida a um conjunto de processos sociais articulados aos quais se empresta um sentido positivo, contribuiu como nenhuma outra, no terceiro quartel do século XX, para reaproximar as distintas ciências sociais, compartimentadas por um século de influência positivista. (FURTADO, 1979, p. 197)




    Esta aproximação entre as ciências sociais surge, então, como uma demanda oriunda da necessidade de investigação de objetos de estudo multidisciplinares5, os quais emergem de relações sociais cada vez mais complexas, em que múltiplas variáveis incidem sobre o mesmo objeto de estudo em processos não lineares, em que frequentemente o mesmo objeto se apresenta como causa e consequência em dada relação. Disso resultará a necessidade de novos instrumentos de análise, distintos daqueles empregados pela ciência clássica.




    A ciência clássica tratava essencialmente de problemas com duas variáveis, de séries causais lineares, uma causa e um efeito, ou no máximo poucas variáveis. O exemplo clássico é a mecânica, que dá soluções perfeitas à atração entre dois corpos celestes, um sol e um planeta, e por conseguinte permite a previsão exata de constelações futuras e mesmo a existência de planetas não descobertos. Entretanto, já o problema dos três corpos em mecânica é insolúvel em princípio e só pode ser abordado por aproximações. [...] Muitos problemas, particularmente em biologia, nas ciências sociais e do comportamento, são essencialmente problemas de múltiplas variáveis, para os quais se exigem novos instrumentos conceituais. Warren Weaver (1948) cofundador da teoria da informação, exprimiu este fato num enunciado frequentemente citado. A ciência clássica, disse ele, tratava de séries causais lineares, isto é, problemas de duas variáveis, ou então de complexidade organizada. Está última pode ser tratada pelos métodos estatísticos e em última análise deriva do segundo princípio da termodinâmica. Contudo, na física e na biologia modernas os problemas de complexidade organizada, isto é, a interação de um número grande, mas não infinito, de variáveis brotam por todo o lado e exigem novos instrumentos conceituais. (BERTALANFFY, 2015, p. 129-130)




    A sociedade moderna é um exemplo de complexidade organizada, um sistema sobre o qual incidem múltiplas variáveis, que operam mediante relações não lineares, de forma que dificilmente os fenômenos que acontecem em seu âmbito se permitem conhecer integralmente quando submetidos apenas ao escrutínio de instrumentos próprios a um dado ramo do conhecimento. A teoria dos sistemas, fugindo das restrições impostas pelo positivismo, encontra, desse modo, seu lugar como instrumento capaz de realizar a análise da crescente complexidade desta sociedade e dos fenômenos a ela inerentes.




    A complexidade da sociedade moderna fez cair por terra a possibilidade de uma moral de conteúdo hierárquico, válida para todos os sistemas sociais. Desse modo, já não é mais possível identificar uma noção universal, válida a toda e qualquer situação, daquilo que seja certo ou errado. Não raramente, uma determinada conduta/operação na sociedade atual poderá ser compreendida como positiva pelo sistema jurídico e, ainda assim, ser reputada como negativa pelo sistema econômico e vice-versa.




    De acordo com a teoria dos sistemas, a sociedade moderna resultaria da hipercomplexificação social vinculada à diferenciação funcional das esferas do agir e vivenciar. Implicaria, portanto, o desaparecimento de uma moral de conteúdo hierárquico, válida para todas as conexões de comunicação, e o surgimento de sistemas sociais operacionalmente autônomos, reproduzidos com base nos seus próprios códigos e critérios, embora condicionados pelos seus meios ambientes respectivos. (NEVES, 1996, p. 94)




    Aproximando a teoria da realidade objeto deste estudo, é oportuno lembrar, à título exemplificativo, que a criação de um incentivo fiscal para estimular a atividade de inovação em pequenas empresas pode ser avaliado positivamente pelo sistema jurídico – por estar em conformidade com o interesse público, com os princípios e com as normas legais vigentes –, porém, em simultâneo, ser avaliado negativamente pelo sistema econômico – em virtude de poder gerar, a longo prazo, excessiva perda de arrecadação e descontrole nas contas públicas.




    Por outro lado, esse mesmo incentivo tomado como exemplo também poderá ser avaliado negativamente pelo sistema jurídico – quando desobedeça alguma formalidade legal para sua criação, como no caso em que instituído por pessoa jurídica de direito público que não detinha a competência para fazê-lo – e, ainda, assim, ser avaliado positivamente pelo sistema econômico, em razão de sua efetividade em elevar a atividade em um dado segmento da economia e de seu baixo impacto nas contas públicas.




    Note-se que, além de inviabilizar uma moral hierárquica de conteúdo universal, como posto acima, o fenômeno da complexidade também atua sobre os subsistemas sociais, tornando-os gradualmente mais complexos. Tal fato faz com que, mesmo levando-se em consideração a análise isolada de determinada conduta/operação por determinado subsistema social (como o direito, a economia ou a política), a noção de certo e errado se apresente de forma turva, diante da imensidão de variáveis e perspectivas teóricas que podem influenciar a análise de um mesmo objeto em cada subsistema.




    Como exemplo, basta verificar que um dado objeto, como o uso de incentivos fiscais, torna-se controverso mesmo dentro do sistema econômico, fazendo com que certos incentivos sejam avaliados positivamente e outros negativamente. Isso porque no âmbito econômico tal instrumento poderá ser avaliado sob o prisma de enorme número de variáveis, podendo ser avaliado positivamente em relação a umas (ex. geração de bons resultados financeiros ao setor econômico estimulado) e negativamente em relação a outras (ex. geração de endividamento do setor público).




    Ao mesmo tempo, a avaliação pelo sistema econômico da utilização do incentivo fiscal também irá variar, de forma significativa, a depender de um conjunto de valores presentes na corrente teórica circunstancialmente predominante. Dependerá essa avaliação, por exemplo, da visão mais ou menos intervencionista adotada pelo observador acerca de pontos controversos, como a necessidade de atuação do Estado no domínio econômico e a capacidade do mercado de resolver suas próprias falhas e gerar um modelo virtuoso de desenvolvimento.




    Seguindo adiante, vê-se que, mais do que jogar por terra a possibilidade de definição de condutas/operações que possam ser consideradas universalmente boas por todos os sistemas sociais, os efeitos da complexificação da sociedade moderna irão ainda mais além, comprometendo a capacidade de análise do homem sobre a realidade que o cerca. De fato, o fenômeno da complexidade colocará em dúvida a capacidade humana de compreensão do funcionamento do sistema social, bem como a própria efetividade dos instrumentos de análise existentes para realizar essa tarefa.




    Em outros termos, da mesma forma que já não se mostra mais possível avaliar universalmente uma determinada conduta/operação como certa ou errada, também se torna extremamente difícil a um observador compreender os fenômenos que emergem nesta sociedade hipercomplexa e, ainda mais complicado, predizê-los, tendo em vista a incapacidade humana de lidar com as infinitas variáveis que podem exercer influência sobre um mesmo objeto social analisado.




    (...) o tratamento dado à complexidade demandou novas formas conceituais para dar conta de um universo que relutava à apreensão por leis, apresentando-se com fenômenos somente abarcáveis por uso de probabilidades: o futuro deixa de ser previsível e passa a uma mera possibilidade. (NEVES; NEVES, 2006, p. 185)




    Mais uma vez, com intuito de aproximar a teoria da realidade objeto do presente estudo, ressalte-se, oportunamente, que, não por acaso, mesmo os defensores de políticas econômicas intervencionistas, como é o caso do uso de incentivos fiscais à inovação, fazem várias ressalvas ao emprego desse instrumento, deixando claro que sua utilização não é garantia de bons resultados econômicos.6 Isso porque o êxito desse instrumento dependerá de uma série de outras variáveis que poderão influir no resultado esperado, sendo esse fenômeno, portanto, um exemplo, dentre tantos, pelos quais se manifesta a complexidade na sociedade moderna.




    De olho nisso, Elali (2010, p. 33) acentua que a utilização de incentivos fiscais é um “fenômeno extremamente dinâmico, com efeitos assimétricos, porquanto pode gerar crises e/ou, simultaneamente, enriquecimentos dos agentes econômicos e dos próprios países envolvidos na globalização”. Não há, portanto, como predizer, com absoluta certeza, que a utilização de incentivos fiscais à inovação em dada situação melhorará os resultados dos setores da economia estimulados, apenas podemos afirmar a probabilidade de que isso ocorra. Mais além, mesmo esse juízo de probabilidade dependerá fortemente da capacidade do policymaker de se cercar do máximo de conhecimento possível acerca das muitas variáveis envolvidas antes de lançar mão do referido expediente, desafio que, sem sombra de dúvidas, será mais bem enfrentado com o uso de ferramentas de análise mais apropriadas.
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